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Resumo

A interação da publicidade com o espaço urbano e as dinâmicas de ocu-
pação e apropriação da paisagem, quer por parte da publicidade, quer por 
parte dos cidadãos através da publicidade e/ou apesar dela, constituem o 
foco desta investigação. Uma reflexão crítica que pretende olhar as formas 
de intervenção, ativismo e participação com a cidade real e digital, enquanto 
espaço público, e as suas implicações na construção das narrativas e das 
marcas territoriais das cidades.
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IntroDução

Neste capítulo pretendemos refletir criticamente sobre a interação 
da publicidade com o espaço urbano e dos cidadãos com o território físico 
e simbólico das marcas-cidade, através de diversas formas de ativismo e 
reapropriação, quer do espaço urbano, quer da marca territorial em que se 
inscrevem, bem como sobre o prolongamento do espaço físico da cidade 
na esfera digital.

Para mergulharmos nesta investigação, cuja metodologia se baseia 
na hermenêutica interpretativa do estado da arte, na observação direta e 
indireta e em estudos de casos de interação ativa com marcas territoriais 
e com o espaço comunicacional urbano, procuramos convocar diferentes 
dimensões que abrem perspetivas a partir das quais podemos olhar este 
fenómeno: 
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1. Desde logo, os conceitos de território e de paisagem, a sua evolução 
da ideia de um espaço físico demarcado por fronteiras definidas e 
estáveis para a noção de um território formado por redes de infor-
mação e partilha emocional(?) e de uma paisagem constantemente 
construída e reconstruída socialmente (Domingues, 2001). Nesta 
desconstrução e reconstrução constante, os espaços físicos da cidade, 
as suas paredes, muros, superfícies são veículos que consagram e 
alimentam uma narrativa emocional estruturante, enquadrada nas teo-
rias de produção de sentido — meaning making (Ricouer, 1976, 2003) 
e storytelling (Pera, 2017; Woodside & Megehee, 2009; Woodside, Sood 
& Miller, 2008) como forma de criar envolvimento e pertença.

2. O olhar do marketing territorial e o papel das marcas dos lugares, 
marcas-cidade ou marcas-nação, na construção intangível dos espa-
ços e das paisagens, revela-se rico em hipóteses de observação, com 
múltiplos casos em que as marcas servem de propulsor da dinâmica e 
da promoção dos territórios, em particular, das cidades.

3. A dimensão do papel da comunicação, nomeadamente, da publicida-
de, na estruturação do espaço urbano é também um elemento relevan-
te a ter em conta, ainda mais quando é exatamente nesse interstício 
que convergem e se manifestam as diferentes forças em jogo.

4. Por último, mas não menos importante, a dimensão ativista, interven-
tiva e subversiva que emerge da interação dos cidadãos com a cidade 
e com as suas plataformas comunicacionais, quer sejam institucionais 
ou alternativas, tradicionais ou inovadoras, quer se inscrevam no meio 
digital quer no próprio espaço físico da cidade. São tradicionalmente 
espaços de expressão alternativa, onde o profundo assoma à superfí-
cie, onde o clandestino se torna público, o não dizível se expressa. São 
assim, reapropriados, espaços de liberdade (Figura 1).

Gostaríamos de sublinhar que muitas das fontes consultadas, ima-
gens recolhidas ou casos documentados resultam não só do interesse cien-
tífico para a sustentação deste capítulo, mas também de um interesse pes-
soal, orientado pelo fascínio da publicidade e pelo seu poder expressivo, e 
frequentemente conduzido pelo prazer turístico do passeio, da fruição da 
cidade. Daí que possa verificar-se que a seleção não obedeça a uma lógica 
formal restrita, mas sim à capacidade ilustrativa das imagens e à sua dispo-
nibilização de forma aleatória a partir da experiência individual.
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Figura 1: Bogotá, Julho 2017

PublIcIDADe e PAIsAgeM urbAnA: A (re)AProPrIAção Do 
terrItórIo e A (Des)construção Do esPAço PúblIco

A publicidade constitui-se como parte integrante do espaço urbano, 
refletindo não só a dinâmica da polis, das suas interações comerciais de 
oferta e procura, da sua animação comercial e cultural, mas integrando ela 
própria o espaço urbano, físico e palpável. Esta interação ocorre de diver-
sos modos e a diferentes ritmos: quer de uma forma orgânica e desorde-
nada, quer de modo pensado e sistemático, como é o caso do mobiliário 
urbano cuja funcionalidade está intrinsecamente associada à lógica publi-
citária, como as redes de outdoors e mupis. A sua presença, mais ou menos 
integrada, acaba por definir a paisagem das cidades e torna-se mesmo um 
ex-libris, um elemento icónico. O que seria do imaginário de Nova Iorque 
sem os enormes billboards de Times Square ou de Londres, sem Picadilly 
Circus dominada pelos neons e écrans de alta definição que nos propõem, 
constantemente, produtos, serviços, marcas, oportunidades? 

A publicidade tem um impacto fundamental na paisagem urbana e 
determina mesmo uma linguagem, uma gramática da paisagem que Anne 
Spirn evoca como reguladora – “as gramáticas do lugar incorporam a sa-
bedoria coletiva acumulada ao longo de gerações da vida numa paisagem 
particular; as suas regras são guias que é insensato ignorar” – e, paralela-
mente, como espaço de tensão e liberdade interpretativa: “o tema da prag-
mática, da poética e da polémica da linguagem da paisagem” (Spirn, 1998, 
p. 188).
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Para Anne Cronin (2006) embora a publicidade tenha vindo a ser 
intensivamente estudada como forma de organização social e, claro, eco-
nómica, o seu papel enquanto construtora do espaço público da cidade 
e da sua paisagem demanda um estudo mais aprofundado e focado, no-
meadamente, na forma como a publicidade condiciona a experiência das 
pessoas, residentes ou visitantes, num determinado espaço urbano. Na 
verdade, a vivência quotidiana manifesta-se em múltiplas interações, toma-
das de posição ou alheamentos, nem sempre visíveis nos grandes espaços 
exteriores, mas também abrigadas no confronto doméstico dos cidadãos 
com o espaço público que a publicidade lhes impõe pela caixa de correio 
adentro (Melo, 2012).

Alguns autores chegam mesmo a referir-se ao espaço publicitário 
urbano como a um elemento orgânico, uma espécie de pele sensível da 
cidade1, através da qual ela interage com o meio ambiente e estabelece 
uma série de relações intermodais (Gumpert & Drucker, 1992, 2012). Uma 
perspectiva reforçada com a incorporação de tecnologia diversa, nomeada-
mente, de realidade aumentada ou inteligente, isto é, adaptável a públicos 
específicos em determinadas horas ou fluxos de mobilidade nos espaços 
urbanos, transformando as paredes em ecrãs ultrassensíveis, personalizá-
veis e dinâmicos e, assim, abrindo novos espaços públicos de interação 
(Aurigi & De Cindio, 2008; Paganoni, 2015).

De facto, este é um espaço apetecido. Kurt Iveson (2012) faz um 
estudo aprofundado sobre as complexas interações entre o espaço publi-
citário exterior outdoor, o governo das cidades e a construção da paisagem 
mediática urbana, explicando que, entre a necessidade de regular o espaço 
e o acesso a ele, existe uma contínua tensão. Assim, a paisagem publicitá-
ria urbana emerge constituída por dois universos paralelos: o espaço regu-
lado e o espaço desregulado, pirata e clandestino, que escapa ao controlo 
das autoridades da cidade e que vive de uma efervescência espontânea dos 
cidadãos: cartazes anunciando espetáculos nos taipais das obras, autoco-
lantes colocados nos postes de iluminação, flyers distribuídos à saída do 
metro, cartões colocados no limpa-para-brisas dos automóveis... São dois 
universos que se sobrepõem e coexistem, embora nem sempre de forma 
pacífica: “a paisagem dos media exteriores será inevitavelmente um objeto 
de contestação entre uma variedade de partes interessadas, incluindo regu-
ladores, anunciantes, artistas e ativistas” (Iveson, 2012, p. 15).

Poderíamos então sugerir que a publicidade, em particular a publi-
cidade urbana com uma presença física, contribui para construir a cidade, 

1 Gumpert, G. (2017). Screens & places: redefining participatory public places, IAMCR 2107 Conferen-
ce, July, 2017, Cartagena de Indias, Colombia.
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ajudando a criar a sua atmosfera, que se torna parte da sua essência e, 
assim, participa ativamente na economia simbólica da cidade:

as cidades são uma fonte infinita de fascínio (...) princi-
palmente por causa da sua força excessiva na nossa ima-
ginação. (...) Sentir que a cidade é maior e mais rápida do 
que a vida comum, alimenta e ao mesmo tempo lisonjeia 
o motor que impulsiona sua utilidade atual – a economia 
simbólica da cidade, onde as imagens culturais são feitas, 
comercializadas e mais visivelmente consumidas. (Zukin, 
2008 , p. XI)

Mas não se trata apenas de economia simbólica. Na verdade, no pa-
radigma neoliberal o governo das cidades, tradicionalmente atribuído às 
edilidades, é crescentemente forçado a procurar formas de financiamento 
e sustentabilidade económica que vão beber a receitas publicitárias, quer 
vendendo ou concessionando espaços de exposição pública apetecíveis, 
quer negociando a construção de infraestruturas úteis aos cidadãos e ao 
funcionamento da cidade, como mobiliário urbano, limpeza, manutenção 
e animação de espaços públicos a empresas privadas especializadas. Este 
tipo de opção, se por um lado liberta o governo da cidade de tal respon-
sabilidade e do peso financeiro e logístico de ter equipas dedicadas a es-
tes aspetos, por outro lado, coloca óbvios problemas relacionados com a 
democratização do acesso público a espaços que seriam de todos e que, 
de uma ou outra forma, passam a ser condicionados. Assiste-se assim a 
uma privatização do espaço público da cidade (Iveson, 2012; Mattellart, 
2005), um fenómeno a que Naomi Klein (2001, p. 35) chamou branding of 
cityscape, uma espécie de mercantilização da paisagem urbana, incluindo a 
construção mais ou menos artificial de identidades (Kavaratzis & Ashwor-
th, 2005), com todas as consequências que isso implica.

Paralelamente, uma das questões identificadas por David Harvey no 
âmbito do que denominou o “novo empreendedorismo urbano” (Harvey, 
1989) foi exatamente a do desenvolvimento de uma economia local “foca-
da em serviços como o turismo, lazer e comércio de retalho que encoraja 
a gentrificação e o marketing dos lugares” (Hetherington & Cronin, 2008, 
p.3). Sem surpresa, este tema vem ao de cima recorrentemente nas críticas 
ao turismo massivo em várias cidades do mundo e, em particular, na pági-
na de Facebook ‘Porto’2 de que nos ocuparemos mais à frente.

2 Disponível em https://www.facebook.com/search/top/?q=porto%2C&locale=pt_PT&filters_rp_
group=%7B%22name%22%3A%22group_posts%22%2C%22args%22%3A%221969812653305805%2
2%7D
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Esta presença marcante da publicidade na paisagem urbana tem sido 
alvo de múltiplas reflexões (Cronin & Hetherington, 2008; Iveson, 2012; 
Mattelart, 2005; Pires, 2004) e contestações, nomeadamente ao nível da 
poluição visual e atmosférica com influências comprovadas (Johansson & 
Emmanuel, 2006), que terão culminado na decisão tomada em São Paulo, 
em 2006, de eliminar toda a publicidade no espaço urbano, considerada 
então como uma forma de comunicação que constituía uma fonte de polui-
ção insuportável pelos representantes dos seus habitantes. É interessante 
apontar contudo que, como refere Iveson (2012), as mesmas autoridades 
se apressaram a assinar um contrato com a JCDecaux para estabelecer for-
mas de publicidade exterior regulamentadas e incluídas no sistema urbano, 
reiterando assim a publicidade como parte do mobiliário e da paisagem 
ordenada da cidade.

MArcAs urbAnAs e terrItorIAIs: A PAIsAgeM 
socIAlMente construíDA e coMunIcADA

A comunicação dos territórios convoca diversos universos teóricos 
que vão da geografia à comunicação pública, da diplomacia às relações 
internacionais, do marketing e do branding das nações à promoção turís-
tica dos locais, das relações públicas à animação e promoção de eventos 
com vista à promoção das regiões (Gaio & Gouveia, 2007; Rainisto, 2003). 
Para os efeitos que aqui importam assumiremos que se trata de formas de 
comunicação que usam lógicas, formatos, discursos e técnicas próprias 
da estratégia publicitária e, como tal, consideramos que são, também, 
publicidade.

Tal como acontece com as chamadas marcas comerciais (Ruão, 
2006), também as marcas territoriais se estruturam a partir do triângulo 
“identidade – imagem – reputação” (Anholt, 2016). Também o marketing 
territorial segue uma estratégia de consistência de marca fundada, por um 
lado, no que o território é, no que ele representa e, por outro lado, na forma 
como se comunica, procurando responder à tripla funcionalidade da mar-
ca: identificar, diferenciar e posicionar.

Pierre Champollion analisa o território nas perspetivas geográfica, 
comunicacional e sociológica. Nesta última, refere uma multiplicidade de 
definições de território que repescamos para nos ajudar a compreender a 
complexidade do conceito: 

socialmente construído como espaço apropriado pelos ci-
dadãos (...) estruturado por redes culturais, económicas e 
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sociais (...) lugar das práticas dos atores locais (...) simul-
taneamente espacial e simbólico (...) produz identidade 
(...) conjunto de recursos (...) “construção” (...) olha para 
o futuro (...) num território existem tensões entre o “local” 
e o “global”, o que produz múltiplas pertenças. (Cham-
pollion, 2007, pp. 8-9)

O que torna então um território único? O que faz com que determi-
nado espaço possa ser diferenciado de outros seus concorrentes, de for-
ma apelativa e consistente, quer com os valores intrínsecos ao território, 
quer com as expectativas que os potenciais públicos dele têm? Estas são 
as questões básicas que se colocam a quem pensa estrategicamente os 
territórios e a sua promoção através da comunicação.

Correntemente o conceito das marcas–cidade baseia-se na procura, 
se bem que nem sempre consciente ou planeada, de uma identidade es-
truturante – uma identidade competitiva (Anholt, 2007, 2012, 2016) – e 
na relação intrínseca entre o território representado pela marca e os seus 
ocupantes, sejam residentes, visitantes ou mesmo potenciais investidores, 
pessoas com a expectativa de visitar o território ou de nele estabelecer re-
sidência, negócios, etc. Embora as narrativas oficiais dos territórios sejam 
fortemente dominadas pela visão dos governos e de instituições de pro-
moção territorial, incluindo as turísticas, dado o seu peso institucional e 
económico, e sejam estas narrativas o objeto da maioria dos estudos sobre 
a comunicação territorial, começam a surgir outras perspetivas que deman-
dam uma abordagem de pensamento crítico, uma vez que as imagens di-
fundidas nem sempre são unânimes: 

o uso do estatuto poderoso do governo na sociedade para 
impor certos discursos sobre o país teve efeitos internos 
que dominaram a agenda pública. Assim, outros atores 
sociais e seus discursos alternativos sobre o país foram 
marginalizados, ou mesmo excluídos, no esforço do go-
verno por promover imagens internacionalmente “compe-
titivas” sobre o país. Até agora falta, na literatura dedicada 
à promoção dos países, uma análise crítica centrada nos 
debates internos que ocorrem nos países sobre as iniciati-
vas dos governos em matéria de promoção do país. (Do-
lea, 2016, p. 282)

A paixão por um território ou a relação de pertença, frequentemen-
te reforçados por narrativas míticas e rituais integradores de residentes, 
visitantes ou parceiros, vive e reforça-se a partir da interação do território 
com os seus stakeholders, nomeadamente, os seus residentes e por via da 
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relação simbólica destes com a marca desse território. Os conhecidos slo-
gans “I love NY” ou “I (Am)sterdam”, partindo de um discurso e de uma 
estratégia institucional, oficial, são continuamente adoptados, reutilizados 
e recriados por milhões de turistas, constituindo assim um significativo um 
exemplo.

A construção da marca territorial resulta habitualmente de um es-
forço contínuo e planeado das instituições que pretendem acrescentar 
valor ao seu território a partir da criação de intangíveis fortes para a mar-
ca, equipando-se assim melhor para o combate competitivo por atenção, 
visitantes, fundos e investimento, que permitirão criar condições para o 
seu desenvolvimento sustentável. No entanto, hoje, fruto das alterações 
paradigmáticas da ecologia comunicacional e da globalização do acesso 
às cidades e às paisagens mais exóticas, ainda que por vezes apenas vir-
tual, boa parte dessa construção prolonga-se na utilização – poderíamos 
dizer apropriação? – que residentes, visitantes ou simples consumidores 
fazem dessa mesma marca e dos seus códigos simbólicos, quer propagan-
do o seu capital comunicacional regulado, quer subvertendo-o e usando-o 
para os seus próprios fins, dando voz a mensagens alternativas ao sistema 
instituído.

A quem pertence então uma marca territorial? Sem pretender me-
nosprezar eventuais questões de propriedade jurídica, diríamos que per-
tence a todos os que a utilizam para comunicar.

Na verdade, a cidade é palco para encenações diversas e são múl-
tiplas as interações estabelecidas entre as marcas ditas comerciais e a ci-
dade, entre a marca territorial e a cidade de que é auto-referencial, entre 
os habitantes, artistas, ativistas e visitantes da cidade que usam os seus 
símbolos para exprimir paixões, pertença, ligação emocional, enfim, contri-
buindo assim, também pela sua própria opção narrativa, para construir a 
identidade dos lugares e da cidade (Figuras 2, 3, 4, 5).

 
Figura 2: Faro, outubro 2017
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Figura 3: Faro, Outubro 2017 

 
Figura 4: Faro, outubro 2017 

 
Figura 5: Faro, outubro 2017
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Poderíamos então assumir que se trata de uma co-criação identitá-
ria3 (Sigala, 2013; Thompson & Malavyia, 2012), um trabalho contínuo de 
camadas sobrepostas que vão construindo aquilo que é a cidade, o que ela 
diz, o que ela representa e exprime dentro e fora dos espaços publicitários, 
em declarações de amor ou de ódio, de revolta ou conformismo, resul-
tando naquilo a que poderíamos chamar a paisagem emocional da cidade 
(Figuras 6 e 7).

 
Figura 6: “Tá na hora de bergar a mola”; Paisagem 

emocional da cidade do Porto; Porto, outubro, 2017

 
Figura 7: “Invicta (...)”; Paisagem emocional da cidade do Porto 

Fonte: http://graffiti.vukki.net/pt/27625/

3 Melo, A. D. & Balonas, S. (2013). “‘Co-Creation and the Engagement Factor’, Consumers as creators: 
Is the tail wagging the dog?”, 17.5.13, IADE, Lisboa: EDCOM - European Institute for Commercial 
Communications Education.
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Na verdade, recorrentemente as marcas comerciais usam e reusam 
o capital das marcas-cidade para os seus fins estratégicos. Num breve ma-
peamento exploratório observamos que o fazem de diversos modos: quer 
replicando imagens e ícones das cidades, quer associando-se aos seus có-
digos discursivos e particularidades identitárias para criar envolvimento e 
sentimento de pertença, para alcançar um efeito de glocalização, traduzin-
do os valores da marca para os valores do local (Figuras 8,9,10 e 11) 

 
Figura 8: “Olá. OPortonity”; 

Porto, setembro 2017

 
Figura 9: “90 Anos Invicta”, 

Superbock; Porto, setembro 2017

 
Figura 10: “90 Anos à Moda do Porto”, 

Superbock; Porto, setembro 2017
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Figura 11: “90 Anos à Nossa Beira”, 

Superbock; Porto, setembro 2017

ou vice-versa, emprestando os valores do território ao capital comu-
nicacional da marca, para sublinhar características do produto ou serviço 
(Figura 12), 

 
Figura 12: “O leite nascido e adorado em Braga, 

#ORGULHODONORTE - Agros”; Braga, novembro 2017

ou para exportar universos conceptuais de um território para o mun-
do – “The world needs nata” – (Figura 13). 
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Figura 13: “The World Needs Nata”; Porto, setembro 2017

De certa forma, parecem fazê-lo para se fundirem com a paisagem 
local e, através dessa alquimia, passarem a fazer parte da cidade, daquela 
cidade em particular.

subversão e ocuPAção: A lógIcA AtIvIstA e cIDADã

A reapropriação do espaço publicitário na paisagem urbana parece 
assim emergir de um conflito latente entre o sistema regulado e regulador 
e o uso comunicacional do espaço da cidade pelos cidadãos, quer seja com 
objetivos publicitários ou interventivos e ativistas ou, simplesmente, artís-
ticos ou, como acontece frequentemente em ações coletivas, com objetivos 
mistos que incluem um pouco de cada uma das dimensões atrás referidas. 

Paralelamente à ocupação do espaço físico da cidade, assistimos re-
gularmente neste tipo de campanhas, à apropriação do espaço simbólico 
e dos códigos culturais do sistema regulado, quer sejam a própria cidade 
e as suas instituições, quer sejam outros alvos mainstream, como marcas 
comerciais, eventos, instituições ou mesmo personalidades. É comum en-
contrarmos ações de intervenção que usam o que se pode denominar como 
ativismo criativo e que subvertem valores, códigos comunicacionais e sím-
bolos para passar mensagens antagónicas ou pelo menos alternativas. Um 
fenómeno que envolve diferentes níveis de participação (Carpentier, 2011; 
Melo, 2014)4 e intervenção, da ação política assumida ao subativismo5. Este 

4 Jenkins, H. (2012). “The Impassioned and Empowered Audience: Studying Fan Cultures” In “The 
Impassioned and Empowered Audience: Studying Fan Cultures”. Lisboa: ISCTE-IUL.
5 Melo, A. D. (2011, March). Subvertising and subactivism: two faces of the consumer-citizen 
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último conceito, cunhado por Maria Bakardjeva (2003, 2009), explora for-
mas de ativismo quotidiano menos visíveis ou reivindicativas e que vemos 
frequentemente registadas com diversas denominações de difícil tradução: 
culture jamming (DeLaure, Fink, & Dery: 2017), subvertising6, ou brandalism 
(Lekakis, 2017; Trendwatching, 2017). Em qualquer dos casos, elas enqua-
dram-se numa tendência de consumerismo ativista (Micheletti, 2003; Schor, 
1999; Stolle & Micheletti, 2015) que transfere o mundo da política para o 
universo do mercado, intersetando valores de um e de outro numa prática 
de consumo de produtos e mercadorias, consciente e resistente, com um 
significado político para além da prática de consumo per si, uma tendên-
cia cada vez mais presente na contemporaneidade. Todas estas práticas se 
podem enquadrar também na tendência identificada pelos especialistas da 
Trendwatching no seu relatório “Truthful Consumerism”: “os consumidores 
estão a abraçar novas formas de ação coletiva para assumir o controle de es-
paços compartilhados – e das suas próprias vidas” (Trendwatching, 2017).

A reapropriação do espaço publicitário nas cidades conta com inú-
meros exemplos. Destacaríamos três casos recentes, em particular, pela 
sua dimensão de subversão do espaço publicitário ordenado, regulado e 
tradicional e pela sua apropriação, na forma e no conteúdo:

1) “#cAtsnotADs” ou “cAts: the cItIzens 
ADvertIsers tAkeover servIce7”

Em setembro de 2016, os londrinos que habitualmente usam a es-
tação de metro de Clapham Commons foram surpreendidos na sua rotina 
diária. Todos os 68 cartazes publicitários da estação tinham sido substi-
tuídos por imagens de gatos. Glimpse, auto-descrito como “um grupo de 
amigos que querem usar a criatividade para o bem”, foram os autores des-
ta ação (Figura 14). 

empowerment. In IAMCR 2011-Istambul.
6 Matsu, K. (1994). From Advertising to Subvertising. Adbusters, Winter. Retirado de http://adbusters.
org
7 Arriscaríamos como tradução: CATS: The Citizens Advertisers Takeover Service / GATOS: Serviço de 
tomada de controle dos publicitários cidadãos
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Figura 14: Foto de ecrã da página de abertura do site da Glimpse 

Fonte: http://weglimpse.co/catsnotads/

Tal com referem, não se tratou de um truque inteligente de marke-
ting para uma marca de comida para animais, nem de mais uma campa-
nha de guerrilha para uma nova série televisiva, mas sim de um grupo de 
voluntários que conseguiram financiamento através de uma campanha de 
financiamento coletivo na Kickstarter8. O objetivo era “inspirar as pessoas 
a pensar de forma diferente sobre o mundo e a darem-se conta de que tem 
o poder para o mudar” (Turner, 2016). Todo o processo criativo foi levado 
a cabo pelos membros voluntários do grupo, que se questionaram sobre o 
que fazer para alterar a publicidade tradicional, oferecendo aos utentes do 
metro um vislumbre9 de “um mundo onde amigos e experiências fossem 
mais valiosos do que coisas que se compram” (Turner, 2016). Decidiram 
procurar algo que fizesse sucesso na internet, de modo a conseguirem o 
impacto necessário. A escolha foi quase óbvia: gatos (Figuras 15, 16, 17).

Como planeado, a ação teve um impacto muito para além da estação 
de metro, tendo sido catapultada para as redes sociais, graças ao seu po-
tencial de partilha e replicação, e para os media de referência igualmente, 
tendo sido alvo da atenção da BBC, CNN, New York Times entre muitos 
outros10. Identificada com a hashtag “#CatsNotAds” e que a que se asso-
ciaram mais tarde organizações de proteção animal que a usaram também 
como veículo para a adoção de gatos abandonados (Trendwatching, 2017), 
a Glimpse pretendeu também assumidamente impactar a própria indústria 

8 www.kickstarter.com é o maior site de financiamento coletivo do mundo, especialmente focado em 
projetos inovadores.
9 Tradução do nome do grupo Glimpse
10 Retirado de www.weglimpse.co



76

A marca dos cidadãos: intervenção, ocupação e subversão na paisagem publicitária urbana

Ana Duarte Melo

publicitária: “queremos que agências e marcas sejam conscientes do poder 
que exercem e que o usem para incentivar valores positivos na sociedade. 
Coisas como empatia e tolerância, comunidade e unidade merecem estar 
no cerne da nossa cultura” (Turner, 2016).

Figuras 15,16 e 17: A ação “#CatsNotAds” substituiu cartazes 
publicitários por imagens de gatos 

Fonte: Turner, 2016

2) Projeto brAnDAlIsM:  coP21 e sI – subvertIse 
InternAtIonAl PArA rePensAr As cIDADes

Em novembro de 2015, em Paris, foi alcançado um acordo histórico 
na chamada COP 21, a 21ª Conferência das Nações Unidas sobre Altera-
ções Climáticas. Pela primeira vez, e após longas negociações e sucessivos 
adiamentos do encerramento da conferência, todos os 195 países do mun-
do concordaram reduzir as emissões de gases com efeitos estufa e o uso 
de combustíveis fósseis, comprometendo-se a apostar nas energias reno-
váveis (Capucho, 2015, 13 de dezembro). Os vários líderes e especialistas 
desdobraram-se em elogios ao acordo mas, paralelamente ao evento, um 
grupo de artistas e ativistas integrados no grupo “Brandalism”11, já conheci-
do de outras ações anteriores, substituíram a publicidade convencional das 

11 Ver http://brandalism.ch/
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paragens de autocarros por 600 cartazes originais, com mensagens críti-
cas que denunciavam a cumplicidade da publicidade com o domínio das 
grandes corporações e a hipocrisia dos estados em matéria de ambiente. 
Muitos dos cartazes usaram o capital simbólico e os códigos comunicacio-
nais das marcas para chamar a atenção para as questões que estariam a ser 
discutidas, subvertendo e transformando as mensagens para uma voz de 
ativismo político ligado ao consumerismo, ao ambientalismo e às denún-
cias de greenwashing (Figuras 18, 19 e 20). 

 
Figura 18: “Lidar com as alterações climáticas? 

Claro que não, somos uma companhia aérea – Air 
France, Parte do Problema” 

Fonte: http://brandalism.ch/

 
Figura 19: “Greenwashing. Novo e 

Melhorado” 
Fonte: http://brandalism.ch/

 
Figura 20: Título: “Lamentamos ter sido apanhados.” Texto: “Agora que fomos apanhados, 

estamos a tentar fazer-vos pensar que nos preocupamos com o ambiente. Mas não somos os 
únicos” 

Fonte: http://brandalism.ch/
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De forma mais ou menos irónica ou direta, criaram uma verdadeira 
disrupção no discurso oficial do evento, no modo como a cidade de Paris o 
acolheu e, não menos importante, criando um espaço de expressão alterna-
tivo ao discurso dos média. Ou seja, através desta prática, “o projeto Bran-
dalism atuando em nome da resistência ao controlo corporativo, envolveu 
culture jammin como a subversão de espaços públicos (Lekakis, 2017, p. 
311) e tornou efetiva a ação estipulada no seu manifesto: “nós roubamos 
este espaço (do capitalismo) e devolvemo-lo de graça para a comunicação 
de futuros possíveis”12.

O projeto Brandalism tem implementado ações desde 2014 e fre-
quentemente as obras expostas nos espaços publicitários questionam di-
retamente o sistema capitalista (Figura 21) ou a publicidade ela própria 
(Figuras 22 e 23).

 
Figura 21: Horrids em vez de Harrods: “as tralhas, as bugigangas e o lixo, as bombas de 

fragmentação do consumismo” 
Fonte: http://brandalism.ch/

12 Ver http://brandalism.ch/manifesto
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Figura 22: “Ad Nauseam: quer/deseja menos” 

Fonte: http://brandalism.ch/

 
Figura 23: “Sem Publicidade? Sem arrependimentos/desgostos” 

Fonte: http://brandalism.ch/

Em 2016, o projeto Brandalism estabeleceu uma rede internacional 
de artistas e ativistas – Subvertisers International – focada em aliar a criati-
vidade à desobediência civil para “imaginar um mundo para além do con-
sumo” e a sua primeira ação concertada dedicou-se explicitamente a sub-
versão da cidade – “#SubvertTheCity”– envolvendo 38 cidades de 18 países, 
com o objetivo de “desafiar a publicidade corporativa”13 e repensar a cidade.

13 Ver http://brandalism.ch/
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3) Porto. vs Morto. vs Porto, [Porto Ponto, 
Morto Ponto ou Porto vírgulA ?]

Este caso parece-nos particularmente interessante porque envolve 
não apenas a paisagem urbana, física, digital e simbólica, mas também e 
diretamente a marca territorial “Porto.”, veículo publicitário e promocional 
do território e símbolo agregador do que é, como se sente, como se pensa 
e como se vive a cidade.

A marca territorial “Porto.” da autoria do consagrado designer por-
tuense, Eduardo Aires, foi lançada em 2014 como parte de uma estraté-
gia para a reabilitação e reconfiguração da cidade do Porto. Para além dos 
prémios que ganhou – Graphis, D&AD Awards, European Design Awards14 
–, comprovando o seu valor enquanto obra de design de marca, e especifi-
camente de marca territorial, aparentemente conquistou também a afeição 
dos habitantes da cidade que parecem rever-se na iconografia diversa que 
a marca permite declinar. Todo o conceito identitário se centra em dois 
vetores: a unicidade e a diversidade. Isto é, naquilo que o Porto tem, que 
só o Porto tem, e em toda a panóplia de possibilidades que o Porto ofere-
ce. Daí que a marca “Porto.” – porto ponto — seja já uma declaração de 
identidade, funcionando duplamente como nome e slogan e pretendendo 
significar que o Porto é único, inigualável e, portanto, sem necessidade de 
mais adendas, comentários ou adjetivos. O Porto vale por si.

Em 2017, autocolantes imitando visualmente a marca ‘Porto.’, mas 
subvertendo-a para ‘Morto.’, começam a surgir em vários pontos da cidade 
do Porto. Embora já tivessem sido notados desde abril, isto acontece com 
maior visibilidade no início do verão. Se as primeiras aparições passaram 
despercebidas pelos media e pela opinião pública, já neste período de pré-
-campanha para as eleições autárquicas de 1 de outubro, a interpretação 
desta ação de autoria não identificada viria a ter conotações políticas. A 
reação não se fez esperar. E pela mão do próprio presidente da Câmara 
do Porto que, a 6 de agosto, publicou na sua página de Facebook um post 
com uma fotografia de dois autocolantes cada um com uma versão gráfica 
diferente, em que “Porto” tinha sido substituído por “Morto” (Figura 24). 

14 Retirado de https://www.facebook.com/ruimoreira2017/posts/1223583464414847
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Figura 24: “Morto.” em vez de “Porto.” 

Fonte: https://www.facebook.com/
ruimoreira2017/posts/1223583464414847

Num post inflamado, Rui Moreira toma nas suas mãos a defesa e 
até a propriedade coletiva da marca-cidade: “esta é a nossa marca. Made 
in Porto.”15 denunciando os autores anónimos da ação subversiva: “quem 
o faz odeia o Porto. E odeia uma marca que procura maltratar por puro 
ódio e por aversão ao sucesso”16 e rematando com a promessa de uma 
resposta da própria cidade: “a isto, o meu Porto sabe – sempre soube – 
como responder”17. Mas a reação não ficou por aqui e, no dia seguinte, 
os média noticiavam que a autarquia iria apresentar queixa contra autores 
desconhecidos, aparentemente um procedimento habitual sempre que se 
verificam abusos na utilização da marca (Dinis, 2017). Já não teria sido 
a primeira vez que a marca “Porto.” serviu de inspiração e fertilizante ao 
terreno da criatividade dos portuenses, já que autocolantes com os dizeres 
“Torto.” (Laranjo, 2017) terão tido um percurso prévio, embora bem mais 
discreto, pela cidade. Na verdade, a essência da marca “Porto.” acabaria 
por surgir transmutada, associada frequentemente a críticas de gentrifica-
ção, relacionadas com a perda de qualidade de vida dos residentes, o seu 
afastamento para a periferia e mesmo o bloqueio do acesso dos cidadãos 
locais ao espaço público da cidade, devido ao turismo massivo e à especu-
lação imobiliária que produz custos incomportáveis. O facto de a cidade do 
Porto ter vindo consistentemente a ser considerada como melhor destino 
europeu providenciou o mote para várias versões críticas do potencial de 
atração da cidade (Figuras 25 e 26).

15 Retirado de https://www.facebook.com/ruimoreira2017/posts/1223583464414847
16 Retirado de https://www.facebook.com/ruimoreira2017/posts/1223583464414847
17 Retirado de https://www.facebook.com/ruimoreira2017/posts/1223583464414847
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Figura 25: “Morto. European Best Gentrification 2017”. 

Foto Lucília Monteiro 
Fonte: Cruz (2017)

 
Figura 26: “Morto. European Best 

Gentrification 2017” 
Fonte: Laranjo (2017)

Em todo o caso, o autocolante “Morto.” deixou rapidamente as pa-
redes, postes e mobiliário urbano da cidade para ser rapidamente catapul-
tado para a esfera dos media tradicionais (Cruz, 2017; Dinis, 2017; Laranjo, 
2017; “Morto.” em vez de “Porto.”: autocolantes causam polémica, 2017) 
e, claro, para os média digitais e redes sociais que, assim, se converte-
ram numa outra superfície publicitária da cidade, replicando, ecoando e 
multiplicando infinitamente toda a polémica, numa espécie de campanha 
espontânea e viral de ativação de marca ou, poderíamos dizer, de causa. 
Entre os muitos comentários, blogues, imagens e novas paródias à marca-
-cidade referimos um grupo do Facebook chamado “Porto,”– Porto vírgula 
–, quase uma espécie de repositório, particularmente fértil em exemplos 
(Figuras 27, 28, 29).
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Figura 27: Porto contemporâneo; Re-post do Instagram num grupo 
de Facebook  

Fonte: https://www.facebook.com/groups/1969812653305805/

Figura 28: “Numa porta de wc” 
Fonte: https://www.facebook.com/groups/1969812653305805/
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Figura 29: “Porto? Já ERA” – Os elementos da marca-cidade 

associam-se às marcas comerciais para produzir significados 
críticos para ambas as marcas 

Fonte: https://www.facebook.com/groups/1969812653305805/

Títulos como “Está torto ou morto o horto do Porto?” resumem di-
versas versões e narrativas sobre o caso. Esta crónica política de Valdemar 
Cruz, publicada num caderno especial do Expresso sobre as eleições au-
tárquicas, sublinha o papel propagador do próprio presidente da câmara 
da cidade, identificado por “se ter encarregado de dar uma enorme visi-
bilidade pública a algo até ali praticamente desconhecido...” (Cruz, 2017). 
Refletindo o caráter crítico dos portuenses – “a ideia de questionamento do 
estabelecido sempre muito presente no espírito libertário da cidade” (Cruz, 
2017), o jornalista conclui que “não é preciso trocar os “bês” pelos vês”. 
Basta trocar uma letra e todos os sentidos se subvertem. Parte-se de Porto 
e tropeça-se no horto que pode estar torto, sem daí resultar que algo esteja 
morto. Pelo menos no sentido literal do termo” (Cruz, 2017).

Numa outra crónica, esta no Público, Francisco Laranjo, designer grá-
fico, refere que 

esta intervenção gráfica não parece ser uma crítica de de-
sign à marca Porto. É, antes, uma rápida apropriação visual 
que, de forma vital, usa um elemento que é predominan-
temente utilizado para promoção e muitas vezes decora-
ção repetitiva, e transforma-o em ferramenta de debate e 
escrutínio. Qualquer gesto gráfico é sempre político. (…) 
força uma reacção e facilita a discussão entre cidadãos. 
O seu mérito reside na incerteza do autoquestionamento 
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que proporciona, e é por esta razão que a cidade lhe deve 
estar agradecida. (Laranjo, 2017)

conclusões

O espaço publicitário urbano, embora concessionado ou mesmo de-
tido por entidades privadas, é entendido como um território de expressão 
pública e apropriado enquanto tal para dar voz a expressões alternativas 
ao sistema instituído, ultrapassando as fronteiras físicas e simbólicas do 
espaço publicitário regulado e pago pelos anunciantes.

Os consumidores-cidadãos, cada vez mais conscientes das possibili-
dades da sua legitimidade reclamam para si o espaço publicitário (Cronin, 
2006; Cronin & Hetherington, 2008; Gumpert, 2017; Lekakis, 2017; Melo, 
2013, 2012; Trendwatching, 2017), quer para defender causas diversas e ex-
pressar vozes discordantes, quer para questionar expressamente a publi-
cidade como sistema de valores, solicitando-lhe um rumo para além do 
consumo. Esta interação dinâmica acaba por construir espaços alternativos 
a ler nos interstícios superficiais da publicidade urbana como cimento aci-
dentado da construção da paisagem, que se prolongam e multiplicam na 
cidade vivida virtualmente.

Os exemplos que convocámos fazem emergir vozes alternativas, vo-
zes de nichos dinâmicos e expressivos, senão no seu impacto tangível e 
contabilizado em mudanças significativas, pelo menos na sua capacidade 
de chamada de atenção, de ação, disrupção e subversão do sistema. Desta 
forma, são fenómenos de participação cidadã, que constroem narrativas 
próprias e alternativas, fluxos comunicacionais independentes. Constituem 
fenómenos de culture jamming ou brandalism, com impacto direto no ter-
ritório publicitário das cidades e na sua paisagem simbólica. Concomitan-
temente acabam também por questionar o poder, a essência e a funcio-
nalidade da publicidade ela própria. Um escrutínio a que a publicidade é 
frequentemente submetida, quer pelos consumidores, quer pelos próprios 
publicitários e académicos que vêm lançado pistas para a reconfiguração 
não consumidora da publicidade (Balonas, 2011; Melo & Sousa, 2014).

Seja por motivações meramente artísticas ou por assumida cons-
ciência política, para defender uma causa, repor uma verdade, chamar a 
atenção para uma injustiça ou, simplesmente, pelo gozo intelectual de uma 
subversão publicitária, a participação dos consumidores-cidadãos na e 
através da publicidade, quer nos seus suportes físicos, quer nos meandros 
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digitais, é um sinal claro da vitalidade política e comunitária das cidades, 
uma forma de redirecionar o seu caminho, reposicionar o seu território 
simbólico, reescrever a sua narrativa e reencontrar a sua alma, a sua essên-
cia. É uma marca cidadã que marca a cidade.
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